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RESUMEN
Partindo do entendimento de que é preciso compreender um fenômeno para só então ser possível
endereçá-lo, o presente trabalho busca apresentar a construção de um sistema de indicadores que possa
sugerir um método de medição da propensão de uma área particular a sofrer processos de gentrificação,
tendo como recorte espacial o município de Fortaleza, Brasil. A hipótese apresentada é a de que a
Modelagem da Informação, como suporte ao Planejamento Urbano, pode ajudar a conceber dispositivos que
possam descrever e prever a ocorrência desse fenômeno a fim de contribuir para sua mitigação. Para
construção metodológica do sistema de indicadores, após o levantamento de estudos de caso e revisão de
literatura, partiu-se para o direcionamento das dimensões operacionais cabíveis a um possível indicador de
gentrificação no município. Considerou-se pertinente a composição de um sistema formado por indicadores
de vulnerabilidade dos residentes, a proximidade a oportunidades e pressão ao desenvolvimento.

Palavras-chave: modelagem da informação, gentrificação, planejamento urbano, indicadores urbanos.
Bloque temático: análisis y proyecto territorial.

ABSTRACT
Considering that it is necessary to understand a phenomenon to, only then, be possible to address it, this
paper seeks to present the construction of an indicators system as a method to measure the propensity of a
particular area to undergo gentrification processes. The research has as spatial cutout the municipality of
Fortaleza, Brazil.
The hypothesis presented is that Information Modeling, as a support to Urban Planning, can assist to describe
and predict the occurrence of this phenomenon in order to contribute to its mitigation. For the methodological
construction of the system, the research investigates the operational dimensions that should be addressed by
a possible indicator of gentrification. We considered it pertinent to compose a system with indicators and data
that could account for the vulnerability of residents, proximity to opportunities, and pressure to develop.

Keywords: information modeling, gentrification, urban planning, urban indicators.

SIIUXIII This work is licensed under a Creative Commons License CC BY-NC-ND
4.0

mailto:carolbarros@arquitetura.ufc.br
mailto:danielcardoso@ufc.br
http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/


DOI: 10.5821/siiu.10079

Topic: territorial analysis and project.
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Introdução

As cidades evoluem como o resultado de inúmeras interações não-lineares entre instâncias físicas e sociais
(Alexander, 1965 apud Lima, 2011; Jacobs, 2019; Ascher, 2010; Corrêa, 1995; Hillier, 1996; Villaça, 2001). A
natureza cada vez mais dinâmica e interconectada dessa relação e a aceitação da cidade enquanto um
problema de complexidade organizada (Weaver,1948 apud Lima, 2011; Jacobs, 2019) apontam a
necessidade de se pensar em novos instrumentos de análise e simulação que possibilitem uma abordagem
sistêmica e não reducionista dos problemas urbanos (Ascher, 2010; Lima, 2011; Lima, Freitas, Cardoso,
2019; Netto e Saboya, 2010; Moreira e Andrade, 2018).

O planejamento urbano, entretanto, parece seguir, muitas vezes, os moldes de uma lógica mercadológica
que o faz trazer, embutido em si mesmo, a admissão de processos excludentes. Para Angotti e Morse (2016),
a forma como o solo urbano é ocupado e como os instrumentos de zoneamento urbano vêm sendo geridos
são influenciados majoritariamente por forças políticas e econômicas, principalmente relacionadas ao
mercado imobiliário, sendo esse o grande responsável pelo desenvolvimento factual das cidades. No
planejamento urbano, o zoneamento, enquanto principal instrumento de planejamento e regulação do uso e
ocupação do solo urbano, por exemplo, é alvo de críticas (Netto e Saboya, 2010) que apontam sua falha em
compreender as consequências reais das dinâmicas impulsionadas por suas normativas sobre a parcela
mais vulnerável da população.

Diante dessa problemática e levando em consideração que, em se tratando de contextos onde há a
possibilidade da ausência e deturpação proposital de informações (Pinheiro e Brito, 2014), além da produção
estratégica de ignorância (Slater, 2019), o estímulo à produção de conhecimento emancipatório
(Johnson-Schlee, 2019) se torna um imperativo, a hipótese que aqui se apresenta é a de que, a modelagem
da informação, enquanto suporte ao planejamento urbano, pode ajudar a conceber dispositivos para
visibilizar dinâmicas urbanas excludentes para, enquanto potenciais instrumentos de negociação, poderem
contribuir para sua compreensão e possível mitigação.

Nesse sentido, o presente artigo busca apresentar a construção de um sistema de indicadores que possa
sugerir um método de medição da propensão de uma área particular a sofrer processos de gentrificação e
deslocamento, enquanto recurso metodológico de operacionalização do fenômeno. A pesquisa teve como
recorte espacial a cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil, e foi realizada ao longo do ano de 2020. O recorte
espacial definido e o objeto de estudo proposto levaram em consideração a implantação, no município, do
Distrito de Inovação em Saúde (DIS) do Porangabussu, cuja poligonal perpassa cinco bairros da cidade, e o
potencial impacto que um empreendimento dessas dimensões tem como agente de produção do espaço
urbano.

O artigo estrutura-se em três partes principais: inicialmente, propõe-se o resgate de conceitos e ideias
basilares para o desenvolvimento deste trabalho, como gentrificação, modelagem da informação e o
planejamento urbano orientado por dados; em sequência, apresenta-se o processo de construção
metodológica do sistema a ser aqui descrito, desde a seleção de suas dimensões operacionais à descrição e
cálculo dos indicadores propostos, apresentando, por fim, os resultados preliminarmente alcançados.

1. Gentrificação: construção de um posicionamento epistemológico

Gentrificação não é um tema essencialmente novo. O termo, advindo do inglês e cunhado pela socióloga
britânica Ruth Glass ao descrever um processo de reestruturação urbana que vinha sendo observado na
Londres da década de 60, marcado especialmente por uma reorganização socioeconômica que levou à onda
de intensa suburbanização e competição por espaço observados pela autora (Glass, 1964), passou, ao longo
do tempo, a ser um terreno profícuo de discussões taxonômicas do universo acadêmico (Johnson-Schlee,
2019).
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Davidson e Lees (2005 apud Mathema, 2015) sugerem que, mesmo levando em consideração a polissemia à
qual o termo foi submetido, uma definição holística de gentrificação leva em consideração a presença de
quatro elementos principais: reinvestimento de capital, aumento da oferta de serviços especializados,
mudança da paisagem e o deslocamento compulsório, seja direto ou indireto, de grupos vulneráveis da
população (Davidson e Lees, 2005 apud Mathema, 2015).

De um ponto de vista dito economicista (Smith, 1979; Mathema, 2015), o conceito de gentrificação, enquanto
fenômeno de cariz socioeconômico de natureza excludente, é geralmente descrito como a mudança sofrida
por áreas degradadas que passam a atrair moradores com rendas mais elevadas o que, por sua vez, tende a
provocar a valorização econômica e aumento da demanda por serviços especializados na região, culminando
com o “afastamento” dos residentes originais, geralmente associados a maiores graus de vulnerabilidade,
que não mais podem arcar com os elevados custos de vida, nessa nova situação (Alcântara, 2018). Os
gentrifiers mudam-se gradualmente para tais locais, cativados por algumas de suas características -
arquitetura das construções, diversidade dos modos de vida, infraestrutura, oferta de equipamentos culturais
e históricos, localização privilegiada, baixo custo em relação a outros bairros -, passando a demandar e
consumir outros tipos de estabelecimentos e serviços inéditos (Alcântara, 2018) que acabam por estimular
um fluxo de saídas compulsórias e a paulatina dissolução dos laços sociais e comunitários identitários do
lugar.

O movimento, em seu momento inicial, ocultado por um véu de pretenso desenvolvimento, tende a ser
encarado como benesse sob os nomes de “melhoria”, “revitalização” ou “regeneração”, sinônimos comerciais
agradáveis que tentam mascarar os efeitos negativos causados pela gentrificação (Lees, 2014). Há,
inclusive, quem se apresente como contrário a demonização do conceito, aceitando-o como um processo
benéfico (Cortright, 2015; Freeman, 2009 apud Mathema 2015; Vigdor, 2010). A adoção de tal postura ou a
negação da existência do fenômeno, entretanto, é amplamente criticada (Slater, 2006; Lees et al., 2016;
Wacquant, 2010). Smith (1979) e Slater (2011), por exemplo, levantam a questão da propriedade privada
como um instrumento de controle da cidade em uma economia liberal e chegam mesmo a falar de
desinvestimentos e precarizações planejadas politicamente em prol de lucros mercadológicos futuros,
deixando entrever as fortes ligações entre política, mercado e interesses privados:

A gentrificação ocorre geralmente em áreas urbanas onde o desinvestimento prévio na infraestrutura
urbana cria oportunidades para o desenvolvimento rentável, em que necessidades e preocupações
das elites empresariais e políticas são atendidas em detrimento dos residentes urbanos afetados pela
instabilidade do trabalho, desemprego e estigmatização. (Slater, 2011:572, tradução nossa)

A aceitação do fenômeno, entretanto, não impede críticas com relação ao emprego do conceito. Rubino
(2003) afirma que a polissemia do termo é excessiva, o que pode tornar as tentativas de sua
operacionalização inteiramente divergentes; para Johnson-Schlee (2019), o campo de pesquisa, esgotado
pela discussão acerca do termo correto a ser empregado, “[...] sacrificou sua capacidade de refletir as
particularidades da violência que emerge das ações do capital sobre a cidade” (Johnson-Schlee, 2019:6,
tradução nossa), dando a entender que a excessiva abstração pode resultar em acepções descoladas da
realidade; enquanto outros criticam ainda a validade de se utilizar internacionalmente um constructo
concebido e consolidado nos contextos europeu e norte-americano (Maloutas, 2011 apud Alcântara, 2018).

Embora seja necessário traçar algumas diferenciações entre os termos comumente empregados como
sinônimos de gentrificação (como expulsão branca e displacement, entre outros), no sul global e
especificamente no Brasil, ainda que essa seja menos uma questão de exceção e mais de similaridade entre
os processos segregatórios globais, a segregação urbana é indissociável da segregação e exclusão social e
econômica que ainda insistem em ecoar um passado colonial discriminatório fortemente interligado à
discriminação racial. Além disso, considerando a formação das primeiras favelas brasileiras como primeiras
experiências de gentrificação vivenciadas no país relacionadas às políticas de higienização dos planos de
embelezamento (Villaça, 1999), marcos inicias da história do planejamento urbano no Brasil, percebe-se que
o acesso a infraestrutura e serviços públicos é fator importante na criação de centralidades e como chave
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dos processos espaciais excludentes. Não por acaso, os processos de “embelezamento” de então e os de
“revitalização” de agora continuam sendo largamente associados às principais causas potenciais de
gentrificação (Martinez i Rigol, 2005), levando à hipótese de que, talvez, as mudanças demográficas
geralmente utilizadas como indicadores de gentrificação não sejam causa mas, sim, consequências de
processos político-econômicos de base excludente, o que atenta para necessidade da ampliação de estudos
contextualmente mais próximos que aprofundem suas implicações localmente, levando em consideração as
especificidades dos processos de urbanização no contexto dos países subdesenvolvidos (Santos, 2018),
mesmo após a aceitação da gentrificação como fenômeno global (Lees et al., 2016).

2. Abordagem metodológica

2.1.Considerações sobre o uso de indicadores

O uso de indicadores no Brasil, enquanto medidas de acompanhamento de políticas públicas, é marcado
inicialmente por um caráter eminentemente político de um projeto de “modernização do estado” (Januzzi,
2001) vinculado à uma abordagem gerencialista de uma agenda neoliberal que refletia, principalmente, uma
situação de dependência do país frente às agências internacionais de financiamento (Rodrigues, 2008). Esse
cariz estritamente instrumental de sua inserção metodológica inicial auferiu ao planejamento orientado por
dados o caráter de tecnocrático (Januzzi, 2001) e reducionista.

Para Januzzi (2001), entretanto, um indicador social é uma medida quantitativa passível de ser utilizada para
operacionalizar um conceito abstrato sendo o elo conceitual entre os modelos da Teoria Social e os
fenômenos empiricamente observados, a fim de subsidiar as atividades de planejamento público e a
formulação de políticas sociais. O autor frisa o entendimento dos indicadores enquanto recursos
metodológicos para facilitar a aproximação a temáticas complexas, mas pontua que são apenas parte de
modelos de representação da realidade e não a realidade em si, sendo assim, representações socialmente
construídas de uma realidade infinitamente mais complexa que, no entanto, podem ser empregados na
tentativa de clarificar dinâmicas sociais e subsidiar o planejamento público (Januzzi, 2001).

Partindo-se então do entendimento de que é preciso compreender um fenômeno para só então ser possível
endereçá-lo, Beirão (2012) aponta a importância do planejamento urbano orientado por dados sociais que
possam alicerçar os processos de tomada de decisão. Nesse sentido, a modelagem da informação revela-se
como tendo um papel estratégico para a construção de modelos passíveis de representar sistemas urbanos
(Pereira e Silva, 2001) que potencializem a visibilidade de processos e dinâmicas de formação do espaço e
possibilitem maior transparência dos instrumentos de planejamento e regulação do uso e ocupação do solo,
oferecendo suporte à processos mais democráticos de gestão e planejamento de cidades.

O entendimento dos indicadores sociais, no entanto, enquanto “retratos parciais e enviesados da realidade,
[que] espelham aquilo que a visão de mundo e a formação teórica dos técnicos de planejamento permitem
ver ou priorizam enxergar” (Januzzi, 2002:70) torna importante considerar que a polissemia do termo
gentrificação expõem, assim, as diferentes concepções epistemológicas possíveis sobre o tema e carregam
também diferentes vieses políticos (Johnson-Schlee, 2019). As diferentes formas de operacionalizar o
conceito e sua medição podem, inclusive, levar a diferentes resultados e, consequente, conduzir à diferentes
abordagens de resposta. Dessa forma, reitera-se a importância de se levar em consideração o caráter
sócio-político dos fenômenos que, ademais, torna premente sua apreensão contextualizada.

Para construção metodológica do sistema de indicadores aqui proposto, realizou-se o levantamento de
estudos de caso, partindo-se, em seguida, para o direcionamento das dimensões operacionais cabíveis a um
possível indicador de gentrificação no Brasil. A última parte do trabalho apresenta a descrição do sistema
proposto e aponta considerações quanto à perspectiva de continuidade da pesquisa fornecendo, também,
direcionamento para experiências futuras.
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2.2.Estudos de Caso

No início dos anos 2000, Mathema (2015) observa um interesse renovado pelo estudo do fenômeno
gentrificação. Mas a despeito dessa atenção, não existe consenso em como identificar a ocorrência do
fenômeno (Drew, 2018) ou dados que possibilitem quantificá-lo diretamente (Cohen e Pettit, 2019). Bousquet
(2017) aponta, entretanto, oito principais experiências norte-americanas que, apoiadas no uso de dados
abertos e ferramentas SIG, propõem sistemas de indicadores capazes de descrever, compreender e estimar
tendências relacionadas à ocorrência de gentrificação (Tabela 01).

Tabela 01. Estudos de caso levantados. Fonte: elaboração própria a partir de Bousquet, 2017.

Embora todas essas experiências tenham teoricamente um mesmo objetivo de aferir processos de
gentrificação a fim de promover ações contra deslocamentos, se faz necessário apontar que as diferentes
formas de aferir o conceito, assim como os diferentes atores promovendo os estudos (academia, setor
público ou organizações não-governamentais), expõem a polissemia do termo e os diferentes vieses de
operacionalização possíveis, conforme já discutido. Contudo, identificar as diferentes concepções e
estratégias de aferição empregadas fornece uma base para a discussão e construção do entendimento
coletivo sobre o conceito e fenômeno da gentrificação.

Na tentativa de averiguar a existência de padrões metodológicos recorrentes e apresentar as sobreposições
existentes entre as diferentes tentativas de mensuração do fenômeno ou identificação de sua ocorrência, a
Tabela 02 apresenta uma sumarização dos dados extraídos dessas experiências a fim de delimitar atores
envolvidos, nível de agregação dos dados utilizados e apresentar uma síntese dos indicadores propostos,
expondo as escolhas operacionais que deixam entrever as dimensões conceituais que pautaram o
entendimento sobre o conceito.

Nos estudos desenvolvidos por Pudlin (2016), Chapple et al. (2017) e Bianco et al. (2018) se dá importância
principal a indicadores mais facilmente quantificáveis como renda, educação, raça, custos de vida e custo de
moradia, enquanto descritivos de uma situação de mudança; outros (Pudlin, 2018; Bates, 2013; Seattle,
2015; Bousquet, 2017; ANHD, 2019), entretanto, tentam aferir também características potencialmente
relacionadas às causas da gentrificação como a quantidade de novos investimentos na área, projeções sobre
o valor de solo e a proximidade à infraestruturas e facilities, enquanto parte de indicadores preditivos que
possam sugerir futuras ocorrências do fenômeno.

A escolha por um sistema de indicadores em detrimento do uso de indicadores compostos foi a feita pela
maioria dos casos aqui apresentados. Em parte, tal escolha deixa entrever o que pode ser aqui entendido
como a dificuldade de operacionalização do conceito gentrificação. Tal escolha, de certa forma, pode também
remeter à crítica de Januzzi (2002) ao uso de indicadores compostos que obscureceriam os indicadores base
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do qual resultam através de ponderações arbitrárias, mesmo quando lançam mão de fórmulas estatísticas
que, segundo o autor, costumam ignorar a natureza dos índices aglutinados e falhariam justamente por
aglutiná-los indiscriminadamente.

De forma geral, os indicadores utilizados pelos estudos levantados puderam ser classificados nas seguintes
categorias: indicadores de mudança demográfica, de vulnerabilidade dos residentes originais, condições do
mercado imobiliário, proximidade a oportunidades e potencial de desenvolvimento ligado à normativas legais.

Tabela 02. Classificação dos estudos levantados. Fonte: Elaboração própria a partir de Pudlin, 2016; Chapple et al, 2017; Bianco et al,
2018; Bates, 2013; Seattle, 2015; Bousquet, 2017; ANHD, 2019.
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2.3. Considerações

O Displacement Risk Analysis de Seattle é apontado como o mais completo e foi a base para o
desenvolvimento de outras experiências de mensuração, como é o caso de Boston (Bousquet, 2017). O
estudo introduziu uma atenção à dimensão social do conceito de vulnerabilidade e à proximidade a
oportunidades como fator indicador preditivo de gentrificação.

O indicador de gentrificação proposto pelo I-team de Los Angeles é descritivo e de difícil adaptação por
escolher indicadores voltados à interpretação norte-americana do fenômeno de gentrificação e deslocamento
(Bousquet, 2017; Pudlin, 2016, 2018). Ponto importante dessa iniciativa, entretanto, é levar também em
consideração a proximidade com outras áreas em rápida mudança, fator retomado no estudo em Portland.

No Displacement alert Project Map, proposto para Nova Iorque, levam-se em consideração aspectos
estritamente ligados à valores de compra e venda dos imóveis e a quantidade de permissões de construção
expedidas (ANHD, 2019). A análise, feita na escala de lote, parece conseguir maior refinamento do
instrumento de análise, entretanto, quando da apresentação final dos dados, a especificidade das
informações torna difícil entrever as narrativas e dinâmicas de gentrificação na escala urbana.

No indicador de gentrificação proposto para Boston, um ponto de especial importância é a forma com que os
indicadores são “pesados” segundo o grau de correlação histórica com os processos de gentrificação e
deslocamento (Bousquet, 2017), metodologia que se assemelha ao proposto em Orsi et al. (2015).

Dos casos apresentados, Portland traz a primeira tentativa de composição de um indicador preditivo
composto (todos os que foram aqui apresentados antes dele apenas estipulam as características que uma
área deveria ter para se enquadrar em cada uma das categorias de gentrificação criadas). É relevante
apontar que nesse estudo se levou em consideração também as características e predições para a
vizinhança imediata (Bates, 2013).

O indicador capacidade de desenvolvimento, trazido apenas pela experiência do indicador de gentrificação
em Seattle (Seattle, 2015) é considerado aqui, em detrimento disso, como de suma importância, ao ratificar o
proposto por Hackworth e Smith (2001 apud Mathema, 2015) ao darem destaque ao poder público e às
normativas de regulação do uso e ocupação do solo como importantes agentes de produção de dinâmicas
urbanas excludentes como, por exemplo, o processo de gentrificação.

3. Resultados parciais

3.1.Descrição dos Indicadores

Retomando as principais dimensões aferidas pelos estudos de caso anteriormente apresentados e o
posicionamento epistemológico construído na primeira seção desse artigo enquanto direcionamento das
dimensões e indicadores cabíveis a um possível indicador de gentrificação no Brasil, considerou-se
pertinente a composição de um sistema de indicadores formado por indicadores compostos que deveriam
versar sobre a vulnerabilidade dos residentes, a proximidade a oportunidades e à pressão ao
desenvolvimento (Fig. 01).

Fig. 01. O sistema de indicadores proposto. Fonte: Elaboração própria.
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Para o caso específico do presente trabalho, optou-se pelo desenvolvimento do subindicador composto aqui
denominado de “Pressão ao Desenvolvimento”, pensado como a relação entre o indicador “Variabilidade
entre Renda e Valor do Solo” (mensura a diferença entre a renda média da população e o valor do solo, na
escala de desagregação de bairro), e o indicador “Capacidade de desenvolvimento” (pensado como a
diferença entre área construída real e área construída possível pelas normativas incidentes, na escala de
desagregação de bairro). Os dados para a modelagem proposta foram tratados em um ambiente SIG,
através do acesso a um bando de dados estruturado com informações censitárias e geográficas disponíveis
para o município.

3.1.1. Variabilidade entre Renda e Valor do Solo (Index 1)

A proposição de um indicador capaz de descrever a “Variabilidade entre Renda e Valor do Solo” tem o
objetivo de medir a discrepância entre a renda média da população e o valor do solo residencial, na escala
de agregação do bairro. Para cálculo do indicador foram utilizados dados abertos sobre a Renda Média
Familiar (IBGE, 2010) e o Valor do Solo Residencial (FORTALEZA, 2015), por metro quadrado, agrupados
por bairro. O cálculo do indicador segue o cálculo a seguir:

INDEX 1 = 1-[(renda média da população/bairro)/(valor do solo residencial/bairro)]

As duas camadas de informação foram unidas e aplicou-se o cálculo “INDEX 1 = 1-[renda média/valor do
solo]”. O valor da divisão foi subtraído de 1 para facilitar o entendimento gráfico do que se pretendia medir;
assim, quando mais próximo de 1, maior a disparidade entre renda e valor do solo e, quanto mais próximo de
0, menor.

Mesmo que inicialmente se desejasse trabalhar em escalas menores de agregação, não foi possível
encontrar, nesse momento inicial, dados abertos distribuídos por setores censitários, o que levou a escolha
de se trabalhar com a agregação por bairros. Os resultados desse indicador podem ser vistos no
mapeamento da Figura 02.
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Fig. 02. Indicador 01 - Variabilidade entre Renda e Valor do Solo. Fonte: Elaboração própria.

3.1.2. Capacidade de Desenvolvimento (Index 2)

A proposição do indicador “Capacidade de Desenvolvimento” objetivou medir a discrepância entre a área
construída real e a área construída possível, na escala de agregação do bairro. O desenvolvimento desse
indicador considerou a área construída possível como a relação entre a área dos lotes factuais e os índices
de aproveitamento, segundo o zoneamento incidente em cada bairro e aplicados em seus valores limítrofes.
Para o cálculo do indicador foram coletados os dados geométricos relativos ao desenho dos lotes factuais de
todo o município, de onde extraiu-se dados relacionados à área construída real (FORTALEZA, 2019),
agrupados por bairro. Para o cálculo da área construída possível, extraiu-se a área de lotes, possível através
dos dados geométricos coletados na etapa anterior, relacionando-os ao índice de aproveitamento incidentes
por bairro (FORTALEZA, 2019). O cálculo desse indicador é, então o que segue:

INDEX 2 = 1-[(área construída real/bairro)/(área construída possível/bairro)]

A área construída real foi extraída ao nível de agregação dos lotes e posteriormente agrupada por bairro.
Para o cálculo da área construída possível foi necessário a união das camadas de informação:
“macrozoneamento”, “lotes de fortaleza” e “bairros de fortaleza”. Assim, foi possível anexar à camada “lotes
de fortaleza” os índices construtivos incidentes em cada lote e o bairro a que cada um pertencia, unidade
utilizada para o agrupamento posterior. Aplicou-se então o cálculo INDEX 2 = 1-[Σ( área construída real/ área
lote*índice de aproveitamento), agrupando por bairro]. O valor da divisão também foi subtraído de 1 para
facilitar o entendimento gráfico do que se pretendia medir, assim, quando mais próximo de 1 maior a
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disparidade entre área construída real e área construída possível e, quanto mais próximo de 0, menor. Os
resultados desse indicador podem ser vistos no mapeamento da Figura 03.

Fig.03. Indicador 02 - Capacidade de desenvolvimento. Fonte: Elaboração própria.

3.2. Indicador Pressão ao Desenvolvimento

O indicador composto “Pressão ao desenvolvimento”, foi proposto como a somatório dos indicadores
“Variabilidade entre Renda e Valor do Solo” (Index 1) e o indicador “Capacidade de desenvolvimento” (Index
2). Buscou-se, assim, o desenvolvimento de um indicador capaz de descrever a pressão mercadológica
exercida através da capacidade de desenvolvimento, entendida aqui como capacidade de aproveitamento
dos lotes que excede sua real ocupação, conforme permitido pelas regras de zoneamento incidentes no
município, e a medida de variabilidade entre renda e valor do solo, proposta aqui como uma tentativa de
aferir a vulnerabilidade dos residentes atuais ao relacionar os valores médios dos rendimentos familiares e o
valor/custo do solo ocupado. O cálculo do indicador “Pressão ao Desenvolvimento” seguiu a expressão:

INDEX PRESSÃO AO DESENVOLVIMENTO = INDEX 1+INDEX 2

A Tabela 03 apresenta a tabulação dos dados utilizados para definição dos indicadores aqui descritos e
visibilizados através dos mapeamentos propostos nas Figuras 02, 03 e 04. Para homogeneização dos
indicadores, criou-se um sistema de equivalência que divide o alcance dos valores encontrados em cinco
partes; pontos de 0 à 5 foram atribuídos conforme o quintil de categorização. As colunas G e H, da Tabela 03,
apresentam os indicadores já normalizados. O indicador final de Pressão ao Desenvolvimento (coluna I, da
Tabela 03), enquanto soma dos subindicadores “Index 1” e “Index 2” normalizados, varia de 0 à 10.
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Os resultados parciais do indicador “Pressão ao Desenvolvimento” (Fig. 04) demonstraram haver diferenças
sensíveis entre renda e valor do solo, assim como, entre índices de construção como previstos pelos
zoneamentos urbanos e a construção da cidade factual, principalmente na periferia da cidade, indicando que
a permissividade do zoneamento das áreas periféricas da cidade se traduz como aumento do valor do solo
urbano discrepante com a renda dos cidadãos domiciliados nesses bairros.

Fig. 04. Indicador Pressão ao desenvolvimento. Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 03. Cálculo dos Indicadores. Fonte: Elaboração própria.

4. Considerações Finais

Para resultados mais sensíveis, acredita-se ser necessário a disponibilidade dos dados em escala de
desagregação maior, de preferência ao nível de setor censitário, o que não foi possível para o
desenvolvimento desse trabalho em específico. Também se considera necessário, para melhor apreciação
dos resultados dessa pesquisa, uma análise em série histórica para que, assim, se possam enxergar as
dinâmicas urbanas ao longo do tempo, abrindo ainda a possibilidade de análises preditivas, ao invés de
apenas descritivas, o que aponta também para uma possível necessidade de revisão dos métodos e
ferramentas adotados, no sentido de potencializar uma apreensão que possa colaborar com a elaboração de
medidas preventivas. Quanto ao emprego dos indicadores relacionados ao valor do solo, aponta-se aqui a
potencialidade da sua mensuração incluir também o conceito de capital espacial (Marcus, 2007). Nesse
momento, optou-se pela não ponderação dos subindicadores que compõem o indicador final pela ausência
de medidas de benchmark que descrevessem localmente os rebatimentos factíveis da gentrificação e que
tornassem mais claro, ao menos estatisticamente, avaliar o grau de correlação entre eles e a ocorrência do
fenômeno, o que permitiria estipular os pesos das variáveis ao serem aglutinadas. Por fim, enquanto parte de
um sistema maior, embora já bastante elucidativo por si só, o indicador aqui desenvolvido necessita, para seu
melhor entendimento, a leitura em conjunto com os outros indicadores aqui propostos que serão
desenvolvidos em etapas futuras.
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